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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 13502.001238/2007-28

Recurso n° Voluntario

Resolucio n®  2402-000.641 — 4° Camara/2* Turma Ordinaria
Data 06 de margo de 2018

Assunto Solicitagdo de Diligéncia

Recorrente CARAIBA METAIS S/A
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento em diligéncia para a adog@o das providéncias mencionadas no voto do relator.

(assinado digitalmente)

Mario Pereira de Pinho Filho - Presidente

(assinado digitalmente)

Luis Henrique Dias Lima - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mario Pereira de Pinho
Filho, Ronnie Soares Anderson, Fernanda Melo Leal (suplente convocada em substitui¢do a
conselheira Renata Toratti Cassini), Jamed Abdul Nasser Feitoza, Luis Henrique Dias Lima,
Gregodrio Rechmann Junior, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci e Mauricio Nogueira Righetti.



  13502.001238/2007-28  2402-000.641 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 06/03/2018 Solicitação de Diligência CARAÍBA METAIS S/A  FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 24020006412018CARF2402RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência para a adoção das providências mencionadas no voto do relator.
 
 
 
 (assinado digitalmente)
 Mário Pereira de Pinho Filho - Presidente
 
 
 (assinado digitalmente)
 Luís Henrique Dias Lima - Relator
 
 
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mário Pereira de Pinho Filho, Ronnie Soares Anderson, Fernanda Melo Leal (suplente convocada em substituição à conselheira Renata Toratti Cassini), Jamed Abdul Nasser Feitoza, Luís Henrique Dias Lima, Gregório Rechmann Júnior, João Victor Ribeiro Aldinucci e Maurício Nogueira Righetti.
 
 
 
 
 Relatório  Cuida-se de Recurso Voluntário (e-fls. 255/277) em face do Acórdão n. 15-23.386 - 6ª. Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento - Salvador (BA) - DRJ/SDR - e-fls. 239/245 - que julgou procedente o lançamento consignado na Notificação Fiscal de Lançamento de Débito (NFLD) - DEBCAD n. 35.668.445-8 - consolidado em 21/12/2005 e constituído em 30/12/2005 - no valor total de R$ 11.408,67 - Competência: 12/1996 (e-fls. 02/34), com fulcro nas contribuições sociais devidas à Seguridade Social, nos termos do art. 20 e 22, I, da Lei n. 8.212/91, e naquelas destinadas ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (SAT/RAT/GIILRAT), nos termos do art. 22, II, da Lei n. 8.212/91, todas decorrentes do instituto da responsabilidade tributária, conforme discriminado no Relatório Fiscal de e-fls. 73/88.
 De acordo com o Relatório Fiscal (e-fls. 73/88), a NFLD - DEBCAD n. 35.668.445-8, em litígio, substituiu a NFLD - DEBCAD n. 32.615.973-8, de 18/12/1998, anulada por decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS) - órgão colegiado na época responsável pelo controle de legalidade das decisões em processo de interesse dos beneficiários e contribuintes da Seguridade Social - nos termos do Acórdão n. 002400, de 14/10/2003.
 O crédito tributário em apreço foi lançado, conforme informado no Relatório Fiscal (e-fls. 73/88), com fulcro nas remunerações contidas nas notas fiscais relativas aos serviços prestados mediante cessão de mão-de-obra, pela GRUPO CENTER INDÚSTRIA COMÉRCIO SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES LTDA., através de sua filial de CNPJ 34.102.418/0002-02, na competência de 12/96.
 O lançamento em lide foi efetuado em face da CARAÍBA METAIS S/A - CNPJ 15.224.488/0001-08 (contribuinte fiscalizado), havendo a empresa GRUPO CENTER INDÚSTRIA COMÉRCIO SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES LTDA. - CNPJ 34.102.418/0001-21 - sido qualificada devedor solidário.
 Irresignado com o lançamento, o contribuinte fiscalizado - CARAÍBA METAIS S/A - CNPJ 15.224.488/0001-08 - apresentou a impugnação de e-fls. 147/160, julgada improcedente pela DRJ/SDR, nos termos do Acórdão n. 15-23.386 (e-fls. 239/245), sumarizado na ementa abaixo transcrita:
 
 
 A Recorrente (CARAÍBA METAIS S/A - CNPJ 15.224.488/0001-08) foi cientificada do teor do Acórdão n. 15-23.386 (e-fls. 239/245) em 11/05/2010 (e-fls. 247/248), e apresentou, em 04/06/2010, o Recurso Voluntário de e-fls. 255/277, tempestivo, portanto, esgrimindo, em linhas gerais, os mesmos argumentos que nortearam a impugnação de e-fls. 147/160.
 Não há registro nos autos de ciência da empresa GRUPO CENTER INDÚSTRIA COMÉRCIO SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES LTDA. - CNPJ 34.102.418/0001-21 (devedor solidário) do teor do Acórdão n. 15-23.386 (e-fls. 239/245), nem de interposição de recurso voluntário. 
 A pessoa jurídica PARANAPANEMA S/A, sucessora por incorporação universal de CARAÍBA METAIS S/A, atravessou petição às e-fls. 351/353 requerendo o julgamento de todos os recursos voluntários da empresa sucedida em uma só assentada, e, às e-fls. 366/371, reitera os termos do recurso voluntário de e-fls. 255/277, inclusive julgamento com urgência.
 É relevante destacar que não constam dos autos a NFLD - DEBCAD n. 32.615.973-8 (com o respectivo relatório fiscal) - que foi substituída pela NFLD - DEBCAD n. 35.668.445-8, objeto deste litígio, bem assim o Acórdão n. 002400, de 14/10/2003, da lavra do Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS), que decretou a nulidade da primeira NFLD. 
 
 É o relatório.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Voto
 
 Conselheiro Luís Henrique Dias Lima - Relator.
 O Recurso Voluntário (e-fls. 255/277) é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n. 70.235/72 e alterações posteriores, portanto dele CONHEÇO.
 Consoante relatado, não constam dos autos a NFLD - DEBCAD n. 32.615.973-8 (com o respectivo relatório fiscal), bem assim o Acórdão n. 002400, de 14/10/2003, da lavra do Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS).
 As peças processuais supra referidas são necessárias à apreciação do Recurso Voluntário (e-fls. 255/277), uma vez presente arguição de preliminar de decadência pelo recorrente.
 Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER do Recurso Voluntário (e-fls. 255/277) e CONVERTER O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA junto à autoridade fiscal lançadora, no sentido de juntar aos autos a NFLD - DEBCAD n. 32.615.973-8 (com o respectivo relatório fiscal) e o inteiro teor do Acórdão n. 002400, de 14/10/2003, do Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS).
 
 (assinado digitalmente)
 Luís Henrique Dias Lima
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Relatorio

Cuida-se de Recurso Voluntario (e-fls. 255/277) em face do Acérdao n. 15-
23.386 - 6. Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento - Salvador (BA) -
DRJ/SDR - e-fls. 239/245 - que julgou procedente o lancamento consignado na Notificacdo
Fiscal de Lancamento de Débito (NFLD) - DEBCAD n. 35.668.445-8 - consolidado em
21/12/2005 e constituido em 30/12/2005 - no valor total de R$ 11.408,67 - Competéncia:
12/1996 (e-fls. 02/34), com fulcro nas contribui¢des sociais devidas a Seguridade Social, nos
termos do art. 20 e 22, I, da Lei n. 8.212/91, e naquelas destinadas ao financiamento dos
beneficios concedidos em razao do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente
dos riscos ambientais do trabalho (SAT/RAT/GIILRAT), nos termos do art. 22, II, da Lei n.
8.212/91, todas decorrentes do instituto da responsabilidade tributéaria, conforme discriminado
no Relatorio Fiscal de e-fls. 73/88.

De acordo com o Relatério Fiscal (e-fls. 73/88), a NFLD - DEBCAD n.
35.668.445-8, em litigio, substituiu a NFLD - DEBCAD n. 32.615.973-8, de 18/12/1998,
anulada por decisao do Conselho de Recursos da Previdéncia Social (CRPS) - 6rgdo colegiado
na época responsavel pelo controle de legalidade das decisdes em processo de interesse dos

beneficiarios e contribuintes da Seguridade Social - nos termos do Acoérdao n. 002400, de
14/10/2003.

O crédito tributario em aprego foi lancado, conforme informado no Relatorio
Fiscal (e-fls. 73/88), com fulcro nas remuneragdes contidas nas notas fiscais relativas aos
servicos prestados mediante cessio de mao-de-obra, pela GRUPO CENTER INDUSTRIA
COMERCIO SERVICOS E REPRESENTACOES LTDA., através de sua filial de CNPJ
34.102.418/0002-02, na competéncia de 12/96.

O lancamento em lide foi efetuado em face da CARAIBA METAIS S/A - CNPJ
15.224.488/0001-08 (contribuinte fiscalizado), havendo a empresa GRUPO CENTER
INDUSTRIA COMERCIO SERVICOS E REPRESENTACOES LTDA. - CNPJ
34.102.418/0001-21 - sido qualificada devedor solidario.

Irresignado com o langamento, o contribuinte fiscalizado - CARAIBA METAIS
S/A - CNPJ 15.224.488/0001-08 - apresentou a impugnagdo de e-fls. 147/160, julgada
improcedente pela DRJ/SDR, nos termos do Acordio n. 15-23.386 (e-fls. 239/245),
sumarizado na ementa abaixo transcrita:
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ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragio: 01/12/1996 a 31/12/1996
Ementa;

DEChD‘E’HCIﬁ. CONTRIBUICOES SOCIAIS. SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL, SUMULA VINCULANTE N° 8.

Dispde a Stmula Vinculante n® 8 do STF: “S3o inconstitucionais o
pardgrafo unico do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da
Lei 8.212/91, que tratam de prescrigdo ¢ decadéneia de crédito tributdria™,
O prazo decadencial para o lancamento de contribuigdes sociais ¢ de 5
anos.

O crédito tributdrio nfio subsiste contra responsavel solidaric nfo
cientificado dentro do prazo de decadencial.

CONTRATO DE TRABALHO TEMPORARIO, CESSAO DE MAO-DE-
OBRA. ABRANGENCIA. CONTINUIDADE.

O conceito legal de cessfio de mio-de-obra tem abrangéncia superior
aquela que a Defendente pretende atribuir, nio se restringindo apenas ao
caso de contratagdo de trabalho tempordrio de que trata a Lei n® 6.019, de
1974,

Verificado que a continuidade € inerente & natureza do servigo contratado,
conclui-se que a empresa tem necessidade permanente na sua coniratagio,

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Periodo de apuragio: 01/12/1996 a 31/12/1996
Ementa:

APLICACAO DA MULTA. ALTERACAO NA LEGISLACAO.
RETROATIVIDADE BENIGNA. MOMENTO DA APLICAGAO.

Considerada a alteragdo na legislagfio ¢ a aplicag@o da multa mais benéfica
prevista no art. 106 do CTN, durante a fase do contencioso administrativo,
de primeira instincia, nfio ha como se calcular a multa mais benéfica, haja
vista que o pagamento ainda ndo foi postulado pelo contribuinte. Esta ¢é

uma interpretagio literal do art. 35 da Let n” 8.212, de 1991, na redagio
anterior &4 MP n® 449, de 2008, que estabelece que as multas de mora

valem para o momento do pagamento. Portanto, somente neste momento o
percentual da multa de mora estara definido.

Impugnagho Improcedente

Credito Tributario Mantido

A Recorrente (CARAIBA METAIS S/A - CNPJ 15.224.488/0001-08) foi
cientificada do teor do Acoérdao n. 15-23.386 (e-fls. 239/245) em 11/05/2010 (e-fls. 247/248), e
apresentou, em 04/06/2010, o Recurso Voluntario de e-fls. 255/277, tempestivo, portanto,
esgrimindo, em linhas gerais, os mesmos argumentos que nortearam a impugnacao de e-fls.
147/160.

Nao ha registro nos autos de ciéncia da empresa GRUPO CENTER
INDUSTRIA COMERCIO SERVICOS E REPRESENTACOES LTDA. - CNPJ
34.102.418/0001-21 (devedor solidario) do teor do Acordao n. 15-23.386 (e-fls. 239/245), nem
de interposicao de recurso voluntario.
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A pessoa juridica PARANAPANEMA §S/A, sucessora por incorporacio
universal de CARAIBA METAIS S/A, atravessou peticdo as e-fls. 351/353 requerendo o
julgamento de todos os recursos voluntarios da empresa sucedida em uma so6 assentada, e, as e-
fls. 366/371, reitera os termos do recurso voluntario de e-fls. 255/277, inclusive julgamento
com urgéncia.

E relevante destacar que ndo constam dos autos a NFLD - DEBCAD n.
32.615.973-8 (com o respectivo relatdrio fiscal) - que foi substituida pela NFLLD - DEBCAD n.
35.668.445-8, objeto deste litigio, bem assim o Acordao n. 002400, de 14/10/2003, da lavra do
Conselho de Recursos da Previdéncia Social (CRPS), que decretou a nulidade da primeira
NFLD.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Luis Henrique Dias Lima - Relator.

O Recurso Voluntario (e-fls. 255/277) ¢ tempestivo e atende aos demais
requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n. 70.235/72 e alteragdes posteriores,
portanto dele CONHECO.

Consoante relatado, nao constam dos autos a NFLD - DEBCAD n. 32.615.973-8
(com o respectivo relatorio fiscal), bem assim o Acordao n. 002400, de 14/10/2003, da lavra do
Conselho de Recursos da Previdéncia Social (CRPS).

As pecas processuais supra referidas sdo necessarias a apreciacao do Recurso
Voluntério (e-fls. 255/277), uma vez presente arguicdo de preliminar de decadéncia pelo
recorrente.

Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER do Recurso Voluntario (e-fls.
255/277) e CONVERTER O JULGAMENTO EM DILIGENCIA junto & autoridade fiscal
langadora, no sentido de juntar aos autos a NFLD - DEBCAD n. 32.615.973-8 (com o
respectivo_relatério fiscal) e o inteiro teor do Acérdio n. 002400, de 14/10/2003, do
Conselho de Recursos da Previdéncia Social (CRPS).

(assinado digitalmente)
Luis Henrique Dias Lima



